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PARECER ÚNICO 
272049/2007 (SUPRAM-ASF)  
Indexado ao(s) Processo(s) Nº: 
4763/2006/001/2006 
Tipo de processo: Licença de Operação: 

• Fabricaç ão de peças em brim e jeans, lavagem, amaciamento, tingimento e envelhecimento de 
roupas para fins comerciais. 

 
Licenciamento Ambiental ( X )  Auto de Infração  (     ) 
 
1. Identificação 
Empreendimento (Razão Social) /Empreendedor (nome 
completo): 
GAMBINO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

CNPJ / CPF: 
64.270.473/0001-91 

Empreendimento (Nome Fantasia) 
Jean Michel 

Endereço: Rua Pitangui, 081 
Bairro: Bom Pastor 

Município: 
Divinópolis 

 

Atividade predominante: 
Facção de peças em jeans e brim, lavagem, amaciamento e 
tingimento. 
 

 

Código da DN e Parâmetro 
C-09-01-6 

 

Porte do Empreendimento 
 
Pequeno (x)  Médio ( )  Grande ( )  
 

Potencial Poluidor 
 
Pequeno (  )  Médio ( )  Grande (x ) 

Classe do Empreendimento   
 
I ([c1])       II ([c2])       III ( X )       IV ([c4])       V ([c5])       VI ([c6]) 
 
Fase Atual do Empreendimento 
 
LP (  )      LI (  )      LO (  )      LOC ( x )     Revalidação (  )      Ampliação (  ) 
    
Localizado em UC (Unidades de Conservação)? 
( X ) Não                   (    ) Sim⇒⇒⇒ _____________________________________________ 
 
Bacia Hidrográfica: Rio São Francisco 
 
Sub Bacia: Rio Pará 
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1 – Introdução 
 
Este parecer refere-se ao requerimento de Licença de Operação Corretiva do 
empreendimento Gambino Indústria e Comércio  LTDA, localizada em área urbana 
no município de Divinópolis, para facção e confecção de roupas, peças de vestuário e 
artefatos diversos de tecidos com lavagem, tingimento, amaciamento, envelhecimento e 
outros acabamentos  considerados necessários para o atendimento de sua demanda de 
mercado. 

A atividade de confecção de peças do vestuário com lavanderia, tinturaria e 
envelhecimento, Código C – 09-01-6 da DN 74/04, possui potencial poluidor/degradador 
grande e por ser empreendimento classificado como porte pequeno, uma vez que o 
número de unidades processadas na empresa é de 220 peças/dia é classificada em 
classe 3 e portanto passível de licenciamento. 

Em 12/12/2006, foi realizada vistoria técnica à unidade industrial do empreendimento pelo 
Engenheiro Químico Alexandre Ferreira e pelo engenheiro agrônomo Roberto Vilela 
Nogueira, quando foi constatado que a empresa havia implantado os projetos listados no 
Plano de controle ambiental (PCA).  

O quadro atual de funcionários é de 70 pessoas, 07 na loja, escritório e recepção e os 
demais na linha de produção. O horário de funcionamento se dá em 01 turno de 7:00 às 
17:08 horas, 22 dias/mês. Foi informado no Relatório de Controle ambiental (RCA) Pág. 
26, que o galpão e as demais instalações de apoio tem área útil de 714,35m2  e que são 
construídos em três pavimentos de aproximadamente 1422,30 m2 de área total 
construída. 

 Nas áreas descobertas são instalados caldeira, leito de secagem de lodo, depósitos de 
lenha e outros materiais . Há também uma área destinada a aplicação de permanganato 

 
Inspeção/Vistoria/fiscalização 
 
    (  ) Não       ( X) Sim 
 

Relatório de 
Inspeção/Vistoria/Fiscalização 
Nº:ASF055/2006 
Engenheiro Químico: Alexandre 
Ferreira 
Engenheiro Agrônomo: Roberto 
Vilela Nogueira 

 
 
Data: 12/12/2006 

Notificações Emitidas Nº: 
 
 

Advertências Emitidas Nº: 
 

Multas Nº: 
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de potássio. Ressalta-se que este tratamento não foi previsto no RCA/PCA e por se tratar 
de procedimento usado no acabamento de peças  por demanda do mercado de moda, não 
foi exigido o detalhamento do processo.    

As informações prestadas no Relatório de Controle Ambiental - RCA e no Plano de 
Controle Ambiental – PCA, juntamente com os esclarecimentos feitos durante vistoria à 
unidade industrial foram consideradas insatisfatórias, havendo, portanto necessidade de 
solicitar Informações Complementares – IC. 

Foi solicitada como “informações complementares”, a apresentação de projeto de 
exaustão na área de aplicação de permanganato de potássio. A área na qual encontrava-
se instalada esta atividade não pertence ao proprietário da Gambino, esta área era 
alugada. As informações forma protocoladas na SUPRAM-ASF em 07/05/2007. Foi 
justificado então pe la consultoria, a alteração do lay out da empresa, apresentando 
projeto em um lote localizado adjacente ao empreendimento que foi adquirido 
recentemente para instalação destas atividades.  

Este parecer tem o objetivo de avaliar tecnicamente as informações que compõem o 
processo COPAM ?  04763/2006/001/2006 que trata do requerimento de Licença de 
Operação Corretiva – LOC, para o empreendimento supracitado. 

 

2  - Discussão 
 
2.1 - Processo Produtivo 
 
Os processos industriais para confecção de peças do vestuários adotado pela Gambino 
consistem em modelagem, confecção das roupas, desengomagem, amaciamento, stone 
enzimático, délavé, tingimento, embalagem e estocagem.  

A modelagem e confecção são as etapas menos preocupantes no ponto de vista 
ambiental, porém as demais envolvem processos químicos e mecânicos nos quais 
verifica-se a geração de efluentes industrias provenientes das atividades de lavanderia, 
tingimento e outras. 

O processo denominado anti quebradura consiste na imersão das peças em solução de 
água e produto químico do mesmo nome do processo com finalidade de quebra das fibras 
do tecido para que o mesmo possa absorver melhor água e demais tratamentos. 

O amaciamento é o procedimento mais simples, constituído basicamente na aplicação de 
amaciante após o enxágüe das peças. 
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O processo denominado Gambino Enzimático inicia-se com a desengomagem do tecido e 
posterior lavagem com pedras ( argila cinazítica ) em tempos diferenciados e adição de 
enzimas para obtenção do efeito esperado. 

Todos estes processos ocorrem com uso de água quente ou fria e geração de efluente 
industrial que deve ser tratado em sistema próprio. 

A água utilizada pelo empreendimento é captada em poço tubular profundo cuja outorga 
foi concedida recentemente pela SUPRAM ASF. 

3 - Avaliação e Diagnóstico 

No Formulário Integrado de Caracterização do Empreendimento – FCEI o empreendedor 
informa que o empreendimento é micro empresa e não está localizado em Área de 
Produção e Produtivas com Restrição de Uso.   

A caldeira instalada no empreendimento possui capacidade nominal de 800 Kgv/h e foi 
fabricada em 2006. Sua fonte de energia é lenha com consumo médio de 42 m3/mês, 
sendo em sua totalidade oriunda de floresta plantada. Foi apresentado na vistoria o 
certificado de consumidor de produtos da flora expedido pelo IEF válido até dezembro de 
2006. 

A área da lavanderia possui sistema de coleta de efluentes líquidos industriais destinados 
ao sistema de tratamento. O depósito de produtos químicos desta unidade não possui 
embaciamento de segurança, sendo este previsto no RCA pág. 49. 

Toda a área industrial da Gambino possui rede coletora de águas pluviais, porém, no 
imóvel alugado pela Gambino, localizado ao lado do empreendimento  não constatou-se a 
presença de rede coletora de águas pluviais sendo o piso desprovido de revestimento. 
Neste local são armazenados bombonas plásticas, lenha, caçamba de resíduos da 
Estação de Tratamento de Efluentes (ETE), alguns produtos sucatados, uma área 
destinada à aplicação de Permanganato de potássio e um equipamento utilizado para 
lavagem a seco utilizando argila e cloro. 

Na área destinada à confecção e modelagem, foram verificados a geração de resíduos 
sólidos do tipo retalhos e fiapos de tecidos. Nesta área se encontra cantina para 
realização de refeições sendo fornecido aos funcionários os lanches e a refeição principal 
é produzida pelos funcionários e aquecida em banho maria no empreendimento. Nesta 
área também se encontram os sanitários sendo seus efluentes devidamente tratados em 
fossa séptica. 

No andar térreo estão instalados o escritório, a recepção e a loja da empresa. Neste local 
observamos dependências sanitárias e constatamos que seus efluentes não são tratados 
em fossa séptica, sendo dispostos diretamente na rede pública. 
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Foi informado que a água utilizada para consumo humano e industrial no empreendimento  
é proveniente único e exclusivamente do poço tubular profundo localizado nas 
dependências da Gambino. 

4 –  Análise Processual 

O processo encontra-se formalizado e em conformidade com a documentação exigida. 
Trata-se de empreendimento que pleiteia a Licença de Operação em Caráter Corretivo da 
atividade: fabricação de peças em jeans e brim, lavagem, amaciamento, tingimento e 
envelhecimento de roupas para fins comerciais.  
 
Não há ressarcimento dos custos de análise, por tratar-se de micro-empresa, excluída do 
recolhimento de tais custos pela Deliberação Normativa nº 74/04, nos termos do art. 6º, in 
verbis: 
 

Art. 6º - Isentam-se do ônus da indenização dos custos de 
análise de licenciamento e de autorização ambiental de 
funcionamento, as micro-empresas e as unidades 
produtivas em regime de agricultura familiar, assim definidas, 
respectivamente, em lei estadual e federal, mediante 
apresentação de documento comprobatório atualizado emitido 
pelo órgão competente. (grifos nossos) 

 
Restou comprovado que a empresa goza deste status  diferenciado através da declaração 
de micro-empresa juntada às f. 10. 
 
Foi dada a devida publicidade ao requerimento da licença, sendo que as publicações 
ocorreram da seguinte forma: no jornal oficial “Minas Gerais” em 15 de dezembro de 2006 
e no jornal “Agora” datado de 21 de abril de 2.006.  
 
Não foi constatada nenhuma infração à legislação ambiental, conforme a Certidão 
Negativa de Débito Ambiental de nº 140799/2006. 
 
Conforme declaração no Formulário de Caracterização do Empreendimento Integrado – 
FCEI - o empreendimento situa-se em zona urbana e não ocorrerá intervenção em área 
de preservação permanente (APP), nem tampouco supressão ou intervenção em 
vegetação. Tais razões são suficientes para que não se exija demarcação e posterior 
averbação de reserva legal, bem como qualquer título autorizativo para exploração 
florestal. Contudo, o processo produtivo implica na utilização de lenha como combustível 
de alimentação da caldeira, o que torna necessário o Certificado de Consumidor de 
Produtos de origem florestal, emitido pelo Instituto Estadual de Florestas (IEF). Tal 
exigência é indicada no Anexo I, na forma de condicionantes da licença ambiental ora 
pleiteada. 
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No que se refere ao uso de recursos hídricos pelo empreendedor, informamos que o 
mesmo está devidamente documentado, através da Portarias de Outorga de nº              
01052/2007 válida até  30/05/2012. 

5 - Impactos Identificados 

Os impactos ambientais oriundos da operação do empreendimento são identificados com 
maior intensidade na atividade de lavanderia. O efluente líquido gerado nesta atividade é 
contaminado com agentes químicos tais como: corantes, alvejantes, amaciantes, ácidos 
dentre outros.  Os processos de tratamento de efluentes geram lodo que precisam ser 
removidos periodicamente. Neste caso, os efluentes industriais são coletados 
semanalmente, dispostos em leito de secagem e encaminhados para aterro industrial, 
destinação correta para resíduos contaminados por agentes químicos  (Resíduos não 
inertes – classe ll A). Os efluentes sanitários são coletados anualmente por empresa 
especializada para limpeza de fossa. 

A caldeira instalada no empreendimento gera efluente atmosférico e resíduo sólido 
proveniente da queima de biomassa na sua alimentação. Gera efluente líquido por 
ocasião das operações de manutenção do equipamento no procedimento denominado 
Purga. 

O sistema de exaustão da máquina secadora apresenta acúmulo de material particulado. 

Foi observada a geração de ruído na operação do maquinário da empresa, principalmente 
na operação das máquinas da lavanderia. Os equipamentos utilizados na produção 
produzem ruídos de menor pressão sonora e se encontram enclausurados.  

Há produção de resíduo sólido nas áreas de produção e escritório contendo papel, 
papelão, plástico retalhos de tecidos basicamente. Na cantina são gerados resíduos 
orgânicos, embalagens plásticas e de papel.  

A água utilizada para consumo humano e industrial foi analisada por solicitação de 
informações complementares com objetivo de dar continuidade ao processo de outorga 
analisado pela supram. O resultado da análise bacteriológica constatou presença de 
coliformes totais na amostra, caracterizando-a como imprópria para consumo humano. O 
requerente informou que, para a finalidade de consumo humano será utilizada água 
fornecida pela concessionária local.  

6 - Medidas Mitigadora 

6.1 – Emissões Sonoras 

Os efeitos são diretos, ocasionados pelo funcionamento das máquinas e dos 
equipamentos utilizados para confecção e acabamento das peças produzidas pela 
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Gambino, porém podem ser considerados reversíveis, pois é possível confinar as fontes 
geradoras de ruído dentro dos ambientes em que elas se encontram e também limitar o 
tempo de exposição do trabalhador próximo destas mesmas fontes geradoras.  
Sugere-se que a empresa   disponibilize  equipamentos de proteção individuais – EPI’s 
necessários e compatíveis para os trabalhadores,  treiná-los quanto ao uso correto destes 
EPI’s, conforme regulamentações contidas na Lei Estadual 10.100/90. 
 
As medidas acima visam reduzir os efeitos negativos deste agente nas etapas  do 
processo produtivo. 
 
6.2 – Emissões Atmosféricas 
 
Fonte de poluição atmosférica (caldeira a lenha) do empreendimento possui como padrão 
máximo de lançamento de material particulado (MP) 200mg/Nm 3. Encontra-se instalado 
na chaminé um sistema de controle de gases poluentes do tipo cata fuligem e ciclone. 
Solicitamos em “Informações Complementares” o monitoramento da fonte estacionária de 
geração de efluente atmosférico, sendo apresentado o relatório técnico efetuado pela 
empresa HF Engenharia Ambiental Ltda com resultados obtidos para MP inferiores ao 
padrão estabelecido pela DN 11/86. 
 
6.3 – Emissão de Efluentes Líquidos 
 
O esgoto sanitário lançado na rede pública é tratado por meio de fossa séptica com filtro 
anaeróbico. Os sanitários utilizados pelos funcionários da loja e escritório eram dispostos 
diretamente na rede pública, porém foi solicitada apresentação de projeto técnico de 
tratamento de efluentes sanitários composto de tanque séptico e filtro anaeróbico. A 
empresa apresentou também, autorização concedida pela prefeitura municipal de 
Divinópolis para instalação da fossa séptica no estacionamento localizado em frente ao 
empreendimento.   

Foi verificado em vistoria que o tratamento dos efluentes industriais apresenta eficiência 
com aspecto na saída do sistema de efluente límpido. 

6.4 - Resíduos Sólidos 
 

A empresa apresentou no PCA o armazenamento e disposição dos resíduos sólidos   
gerados na unidade industrial e não apresentou programa de monitoramento dos 
mesmos, sendo portanto necessário sugerir o programa de auto monitoramento destes 
resíduos.  

O lodo e sólidos gerados no sistema de tratamento de efluentes industriais são 
armazenados em caçambas do tipo disk entulho, consideradas pela equipe impróprias 
para o transporte destes resíduos. A empresa deve ser condicionada a oferecer melhores 
condições de armazenagem e transporte destes resíduos. Foi apresentado análise 
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solicitada pela Gambino de caracterização de resíduo segundo NBR 10004 e, em função 
dos resultados obtidos deve ser classificado como classe llA – Resíduo não inerte. 

Foi informado no PCA que o lodo gerado no sistema de efluentes sanitários será coletado 
por caminhão limpa fossas e dispostos em área autorizada pela prefeitura de Divinópolis.  
(Pág. 091). Entende-se que este tipo de resíduo deve ser disposto em aterro sanitário ou 
devidamente tratado em reciclagem de materiais orgânicos por firma licenciada para esta 
atividade. 

O lixo gerado nos escritórios e sanitários serão acondicionados em sacos plásticos e 
coletados pela empresa de limpeza urbana. 

6.5 - Impacto Visual 

 O empreendimento está implantado em centro comercial e industrial tradicional no 
município de Divinópolis e apresenta uma fachada com características próprias das 
construções do seu entorno sendo, portanto, caracterizado positivo o impacto visual 
causado pelo empreendimento. 

7 - Conclusão 

Diante do exposto e após análise interdisciplinar, a equipe é favorável à concessão da 
Licença de Operação em Caráter Corretivo para o empreendimento Gambino Indústria e 
Comércio Ltda, condicionada às determinações constantes nos anexos I  e ao 
atendimento aos padrões da Legislação Ambiental do Estado de Minas Gerais, com  
validade de seis ano. 

8 -  Parecer Conclusivo 
 
Favorável:      (   ) Não           (  X ) Sim 
 
 
9 -  Validade da licença: 
 
6 (anos) 



 

 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

PARECER ÚNICO 
 

 

 

Data: 11/6/2007 
 

 

______________________________________________________________ 
Gestor: Roberto Vilela Nogueira – Engenheiro Agrônomo 
Equipe: Alexandre Ferreira – Engenheiro Químico 
             Patrícia B. A. C. Damasceno – Advogada 
              

9 

 

 

ANEXO I 

Empreendimento:  GAMBINO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
CNPJ: 64.270.473/0001-91 Classe/Porte: 3/P 

• Atividade: Fabricação de peças em brim e jeans, lavagem, amaciamento, tingimento e 
envelhecimento de roupas para fins comerciais. 

 
Endereço: Rua Pitangui, 081 
Bairro: Bom Pastor  
Localização: Bairro: Bom Pastor  
Município: Divinópolis 
Referência: LICENÇA DE OPERAÇÃO  Validade: 6 ANOS 

 

CONDICIONANTES - PROCESSO COPAM ?  04763/2006/001/2006 

 

 
ITEM  DESCRIÇÃO  PRAZO * 

1  Concluir o sistema de drenagem das águas pluviais em toda área 
utilizada pela Gambino,inclusive área adquirida recentemente e da 
área alugada, contemplando a utilização de caixas de sedmentação. 
Protocolar na SUPRAM-ASF a ART do profissional responsável pela 
execução do projeto. 

5 meses* 

2 Implantar e operar o sistema constituído por fossa séptica e filtro 
anaeróbico dimensionado, conforme ABNT/NBR 7229 e 13969 com a  
ART do responsável pela obra, conforme projeto apresentado em 
Informações  Complementares 

3 meses* 

3 Executar  projeto de exaustão na área destinada à aplicação de 
permanganato de potássio e tratamento de efluentes líquidos . 5 meses* 

4 Implantar bacia de segurança no local utilizado para armazenamento 
de produtos químicos da lavanderia, como sugerido no RCA.  3 meses* 

5 Executar manutenções periódicas conforme recomendações do 
fabricante, com destino do efluente líquido da “Purga” ao sistema de 
tratamento de efluentes ETE industrial, localizado na empresa. 

Durante a 
vigência da LO  
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6 Protocolar laudo de medição de pressão sonora, medido dentro e 
nos limites da área industrial, conforme Lei Estadual 10.100/90. 
Apresentar a ART do responsável pelo laudo. 

3 meses* 

7 Manter  certidão válida  emitida pelo Corpo de Bombeiros, referente à 
adequação do empreendimento no tocante à Prevenção contra 
Incêndio. 

Durante a 
vigência da LO 

8 Manter no empreendimento, certidão válida  emitida pelo Instituto 
Estadual de Florestas referente ao consumo de produtos de origem 
da flora. 

Durante a 
vigência da LO 

9 Executar o Programa de Automonitoramento conforme definido pela 
SUPRAM-ASF no Anexo II. 

Durante a 
vigência da LO 

10 Implantar sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos  promovendo 
no mínimo a separação de papel, plástico e orgânico 4 meses* 

11 Monitoramento das embalagens de produtos químicos utilizados no 
processo de produção da empresa com apresentação de notas de 
recebimento dos mesmos por firma licenciada para o recebimento 
dos mesmos. 

Durante a 
vigência da LO  

*Contado a partir da data da ciência da concessão da Licença Operação 
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ANEXO II 
PROGRAMA DE AUTOMONITORAMENTO 

PROCESSO COPAM ?  00845/2003/004/2006 Posmetal Indústria de Pós Metálicos 
Samonte Ltda 

Efluente líquido 

Local de amostragem Parâmetros Freqüência 

Saída da fossa séptica.  
DBO, DQO, Sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, óleos e graxas e 
detergentes (agentes tensoativos). 

Semestral 
mente 

 

Relatórios: Enviar semestralmente a SUPRAM-ASF, até o dia 10 do mês subseqüente, 
os resultados das análises efetuadas. O relatório deverá conter a identificação, registro 
profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises alem da produção 
industrial e o número de empregados no período. 

Método de análise : Normas aprovadas pelo INMETRO, ou na ausência delas, no 
Standard Methods for Examination of Water and Wastewater APHA – AWWA, última 
edição. 

2 - Efluente atmosféricos 
Local de amostragem Parâmetros Freqüência 

Chaminés da Caldeira  MP  Anualmente 
 
1ª. Analise 12 meses após a concessão da licença. 
 
Monitoramento: O monitoramento anual das emissões atmosféricas deverá ocorrer com  
a caldeira em funcionamento   
 
Relatórios: Enviar à SUPRAM-ASF, conforme periodicidade estabelecida no quadro de 
monitoramento dos efluentes atmosféricos, até o dia 10 do mês subseqüente ao mês de 
vencimento, os resultados das analises efetuadas, acompanhados pelas respectivas 
planilhas de campo e de laboratório, bem como a dos certificados de calibração dos 
equipamentos de amostragem. Os relatórios deverão conter a identificação, registro 
profissional, anotação de responsabilidade técnica e a assinatura do responsável pelas 
amostragens. Deverão também, ser informado os dados operacionais e identificação do 
forno no qual foi realizada a amostragem. Os resultados apresentados nos laudos 
analíticos deverão ser expressos em mg/Nm3.. O padrão adotado para o parâmetro 
“Material Particulado” deverá atender ao limite estabelecido na DN COPAM 11/86. 
 
Método de amostragem: normas ABNT, CETESB ou Environmental Protection Agency – 
EPA ou outras aceitas internacionalmente. 



 

 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

PARECER ÚNICO 
 

 

 

Data: 11/6/2007 
 

 

______________________________________________________________ 
Gestor: Roberto Vilela Nogueira – Engenheiro Agrônomo 
Equipe: Alexandre Ferreira – Engenheiro Químico 
             Patrícia B. A. C. Damasceno – Advogada 
              

12 

3 - Laudo de ruídos  
Apresentar laudo de medições de ruídos 

demonstrando o atendimento aos padrões 
estabelecidos pela Lei Estadual 10.100/90 

anual 

 

Relatórios: enviar até o dia 10 do subseqüente, a SUPRAM-ASF, o laudo efetuado no 
máximo 45 dias antes, bem como a dos certificados de calibração do equipamento de 
medição. O relatório deverá conter a identificação, registro profissional, anotação de 
responsabilidade técnica e a assinatura do responsável pelas amostragens. 
4 - Resíduos Sólidos 

O inicio do Programa de Monitoramento para os resíduos sólidos deverá ocorrer 
imediatamente após a data de concessão da Licença de Operação e os relatórios de 
gerenciamento dos resíduos e deverão ser elaborados mensalmente. 

Os relatórios mensais de controle  e disposição dos resíduos sólidos gerados deverão ser 
enviados semestralmente a SUPRAM-ASF, até o dia 10 do mês subseqüente ao mês de 
vencimento, e deverão conter, no mínimo os dados do modelo abaixo, bem como a 
identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas 
informações. Deverão ser monitorados : lodo das ETEs, cinzas da caldeira, plumas da 
secadora, embalagens de produtos químicos, retalhos, papelões , plásticos e papel.         
As empresas ou entidades recebedoras dos resíduos deverão ser licenciadas por órgão 
ambientais competentes para utilização dos mesmos, sendo que o transporte dos 
resíduos classe I também deverão ser licenciado. 

RESIDUO TRANSPORTADOR DISPOSIÇÃO FINAL 

Denominação Origem Classe Taxa de 
Geração 
(kg/mês) 

Razão 
Social 

Endereço 
Completo 

Forma 
(*) 

Empresa 
Responsável 

       Razão 
Social 

Endereço 
Completo 

OBS.:

          

(*)  1- REUTILIZAÇÃO 
     2 – RECICLAGEM 
 3 – ATERRO SANITARIO 
 4 – ATERRO INDUSTRIAL 
 5 – INCINERAÇÃO 
 6 – CO-PROCESSAMENTO 
 7 – APLICAÇÃO NO SOLO 
 8  - ESTOCAGEM TEMPARARIA (INFORMAR QUANTIDADE ESTOCADA) 
 9 – OUTRAS (ESPECIFICAR)  
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Em caso de alterações na forma de disposição final de resíduos, a empresa deverá 
comunicar previamente  a SUPRAM-ASF, para verificação da necessidade de 
licenciamento especifico; 
As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentadas pelo 
empreendimento; 
As notas fiscais de venda e/ou movimentação e os documentos identificando as doações 
de resíduos, que poderão ser solicitadas a qualquer momento para fins de fiscalização, 
deverão ser mantidas disponíveis pelo empreendedor. 
 

Importante: Os parâmetros e freqüências especificadas para o 
programa de automonitoramento poderão sofrer 
alterações a critério da área técnica da SUPRAM -ASF, 
face ao desempenho apresentado pelos sistemas de 
tratamento. 


